
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.737 - SP (2016/0117961-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EMERSON DE ALENCAR MACHADO 
ADVOGADO : RODRIGO POLITANO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. 
DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA PARA RETRATAÇÃO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO 
DA VÍTIMA. MATÉRIA PACIFICADA. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, nos crimes de ação penal pública condicionada a representação 
submetidos à Lei Maria da Penha, a audiência prevista no artigo 16 da Lei nº 
11.340/06 visa confirmar a retratação, não a representação, e por isso não é 
obrigatória, nem deve ser designada de ofício pelo magistrado, somente sendo 
exigível quando a vítima demonstrar, por qualquer meio, que pretende desistir 
do prosseguimento do feito.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EMERSON DE ALENCAR MACHADO 
ADVOGADO : RODRIGO POLITANO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Emerson de Alencar Machado 

contra decisão de minha lavra que negou provimento ao recurso do agravante e que restou 

assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. 
DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA PARA RETRATAÇÃO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO 
DA VÍTIMA. RECURSO IMPROVIDO.

Insiste o agravante na alegada violação do artigo 16 da Lei nº 11.340/06 ao 

argumento de que a lei prevê de forma obrigatória a audiência preliminar, pois é nessa 

oportunidade que a vítima pode exercer o direito de retratação da representação.

É o relatório.

 

Documento: 1515237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.737 - SP (2016/0117961-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. 
DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA PARA RETRATAÇÃO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO 
DA VÍTIMA. MATÉRIA PACIFICADA. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, nos crimes de ação penal pública condicionada a representação 
submetidos à Lei Maria da Penha, a audiência prevista no artigo 16 da Lei nº 
11.340/06 visa confirmar a retratação, não a representação, e por isso não é 
obrigatória, nem deve ser designada de ofício pelo magistrado, somente sendo 
exigível quando a vítima demonstrar, por qualquer meio, que pretende desistir 
do prosseguimento do feito.
2. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 

que, nos crimes de ação penal pública condicionada a representação submetidos à Lei Maria 

da Penha, a audiência prevista no artigo 16 da Lei nº 11.340/06 visa confirmar a retratação, 

não a representação, e por isso não é obrigatória, nem deve ser designada de ofício pelo 

magistrado, somente sendo exigível quando a vítima demonstrar, por qualquer meio, que 

pretende desistir do prosseguimento do feito.

Nesse sentido, colhem-se reiterados precedentes das duas Turmas com 

competência de matéria penal, dos quais extraio os seguintes:

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. ADI N. 4.424/DF. 
EFEITOS EX TUNC. AMEAÇA. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)
3. Quanto ao delito de ameaça, que é de ação penal pública 

condicionada por força do disposto no art. 147, parágrafo único, do 
Código Penal, houve a representação da vítima, nos termos consignado 
pelo Tribunal de origem.

4. Se a vítima demonstrar, por qualquer meio, interesse em retratar-se 
de eventual representação antes do recebimento da denúncia, a audiência 
preliminar prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 deve ser realizada. 
Todavia, se não há a iniciativa da vítima de levar ao conhecimento da 
autoridade policial ou judiciária sua vontade de retratar-se, deve o 
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Magistrado proceder à admissibilidade da acusação, pois a designação de 
ofício dessa audiência importa em implemento de condição de 
procedibilidade não prevista na Lei Maria da Penha, qual seja, a ratificação 
da representação, o que inquina o ato de nulidade.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 303.171/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 13/10/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
AMEAÇA PERPETRADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO OU FAMILIAR. 
ART. 16 DA LEI N.º 11.340/2006. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO, EXPRESSA OU TÁCITA, DO SUJEITO PASSIVO 
DO DELITO. DESNECESSIDADE DE DESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR PREVISTA NO ART. 16 DA LEI N.º 11.340/06. 
REALIZAÇÃO CONDICIONADA À PRÉVIA EXPRESSÃO DE 
VONTADE DA VÍTIMA EM SE RETRATAR ANTES DO 
RECEBIMENTO DA INICIAL ACUSATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO, EXPRESSA OU TÁCITA, DO SUJEITO PASSIVO 
DO DELITO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é firmado no sentido 
de que a audiência preliminar prevista no art. 16 da Lei n.º 11.340/06 deve 
ser realizada se a vítima demonstrar, por qualquer meio, interesse em 
retratar-se de eventual representação antes do recebimento da denúncia.

2. A contrario sensu, se a vítima não toma a iniciativa de levar ao 
conhecimento da autoridade policial ou judiciária sua vontade em se 
retratar, deve o Magistrado proceder à admissibilidade da acusação.

A designação de ofício dessa audiência redunda no implemento de uma 
condição de procedibilidade não prevista na Lei Maria da Penha, qual seja: a 
ratificação da representação, o que inquina o ato de nulidade. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 30.183/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 15/03/2012, DJe 27/03/2012)

HABEAS CORPUS. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. NATUREZA 
DA AÇÃO PENAL. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. NECESSIDADE.   
AUDIÊNCIA PRELIMINAR. ART. 16 DA LEI 11.340/06. NÃO 
REALIZAÇÃO. NULIDADE INEXISTENTE.

1. O art. 16 da Lei Maria da Penha determina que deverá ser designada 
uma audiência, antes do recebimento da denúncia, na qual será admitida 
renúncia da vítima em casos de ação penal pública condicionada à 
representação.

2. Contudo, tal ato processual não se reveste de caráter obrigatório, 
sendo providência excepcional, cuja realização deverá ocorrer se a parte 
manifestar interesse expresso ou tácito em renunciar à representação feita, 
antes do recebimento da denúncia, o que não ocorreu na espécie.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 167.898/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 14/02/2012, DJe 18/06/2012)

PENAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA PARA RETRATAÇÃO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO 
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DA VÍTIMA. RECURSO PROVIDO.

I. A audiência do art. 16 da Lei 11.430/2006 deverá  ser designada 
especialmente para fins de retratação, tão somente após concreta 
manifestação da vítima nesse sentido, para formalização do ato.

II. A designação de ofício da referida audiência, sem qualquer 
manifestação anterior da vítima, contraria o texto legal e impõe à vítima a 
necessidade de ratificar uma representação já realizada.

III. Entender pela obrigatoriedade da realização da audiência sempre 
antes do recebimento da denúncia, e sem a manifestação anterior da vítima 
no sentido vontade de se  retratar, seria o mesmo que criar uma nova 
condição de procedibilidade para a ação penal pública condicional que a 
própria provocação do interessado, contrariando as regras de direito penal e 
processual penal.

IV. Audiência que deve ser entendida como forma de confirmar a 
retratação e não a representação.

V. A Lei Maria da Penha, dada à própria natureza das relações por ela 
tuteladas, passou a exigir maior solenidade e formalidade para a retratação 
ou renúncia, como forma de proteção à própria vítima e não ao agressor.

VI. Deve ser reformado o acórdão a quo, concedendo-se a segurança 
para determinar o cancelamento do ato impugnado, diante da não 
obrigatoriedade da realização da audiência do art. 16 da Lei 11.430/2006, 
dada a ausência de qualquer manifestação da vítima no sentido da 
retratabilidade.

VII. Recurso provido, nos termos do voto do Relator.
(RMS 35.566/MS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 01/12/2011, DJe 13/12/2011)

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. LEI 
MARIA DA PENHA. AUDIÊNCIA PREVISTA NO SEU ART. 16. 
OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. REALIZAÇÃO 
CONDICIONADA À PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DA 
VÍTIMA EM SE RETRATAR ANTES DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/06, "nas ações penais 
públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público".

2. A realização do referido ato, portanto, depende de prévia 
manifestação de vontade da ofendida em retratar-se, seja por meio da 
autoridade policial ou diretamente no fórum, de tal sorte que somente após 
tal manifestação é que o Juízo deverá designar a audiência para sanar as 
dúvidas acerca do real desejo da vítima quanto à continuidade da ação 
penal.

3. Da detida análise dos autos, verifica-se que a denúncia foi recebida 
sem ter ocorrido a audiência prevista no art. 16 da Lei Maria da Penha 
justamente porque a vítima não havia manifestado, em nenhum momento, 
qualquer intenção em se retratar da representação formulada. Pelo 
contrário, observa-se que a ofendida, mediante comunicação à autoridade 
policial, declarou a sua vontade de ver o paciente submetido à persecutio 
criminis - cuja manifestação prescinde de formalidades - o que foi 
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reafirmado no momento de seu depoimento em juízo, demonstrando que 
até mesmo após o recebimento da exordial acusatória ela ainda possuía o 
desejo de que o agente respondesse penalmente pelo fato.

3.Ordem denegada.
(HC 196.592/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/04/2011, DJe 04/05/2011)

Tem-se, assim, que era mesmo de se negar provimento ao recurso especial 

cuja pretensão é contrária à jurisprudência pacífica e uniforme desta Corte de Justiça.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0117961-0 REsp 1.596.737 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068962120128260396  00230000  230000  391/2012  3912012  39601201200068967  
RI002PHI30000

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMERSON DE ALENCAR MACHADO
ADVOGADO : RODRIGO POLITANO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON DE ALENCAR MACHADO
ADVOGADO : RODRIGO POLITANO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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